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PROJETO DE LEI Nº 989/98

Altera o inc. Ill, do art. 1º, da Lei nº
6.427, de 27 de dezembro de 1996 e
determina outras providências.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETA:

Art. 1º - O inciso Ill, do art. 1º, da Lei nº 6.427, de 27 de
dezembro de 1996 passa a viger com a seguinte redação:

Ill - Ao Oeste com o Município de Caldas Brandão,
começa na ponte do riacho Patu na BR — 230, ponto de trijunção dos
Municípios de Caldas Brandão, Riachão do Poço e Sobrado. Segue pelo richo
Patu à jusante até sua foz no richo Riachão, segue por este à jusante até a
barragem do açude formado pelo riacho Riacão, na fazenda Ipanema; daí
segue por uma linha reta até a barragem do açude Mocó na fazenda Bela
Vista; por outra linha reta até a foz do riacho Santo Antônio no rio Gurinhem,
ponto de trijunção dos Municípios de Caldas Brandão, Mari, Sapé e Riachão do
Poço.

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data da sua
publicação

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

das Sessões, em 27 de abril de 1998.

INALDO LEITÃO
Presidente

PE EIROS
1º Secretário T=emGP
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LEINº 6.426 — DE?” DE DEZEMBRO DE [Ex

Redefine osE Município de Curral
Cima e determina outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA :

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte
Lei;

ve ae etnueM sh mec

'Art. 1º - A linha divisória do Município de Curral de Cima passa a ser
a seguinte:

1 - Ao Norte com o Municipio de PEDRO RÉGIS, começando na foz
do Riacho Timbó. Ainda ao Norte com o Município de Jacaraú, começando na foz do
Riacho Timbó no Rio Camaratuba e desce por este Rio até a foz do Riacho do
Cambado.

11 - A Leste com o Municipio de MAMANGUAPE, começando na to,
do Riacho do Cambado no Rio Camaratuba, sobe pelo Riacho do Cambado até sua
nascente, vai por uma reta à nascente do Riacho Laranjeira, desce por este Riacho ate
sua foz no Rio Fomo e desce por este rio até sua foz no Rio Seco ou Ipióca.

111 - Ao Sul com o Município de Itapororoca, começando na to/ Je
Fomo no Rio Seco ou Ipióca, sobe por este último rio até sua nascen
reta vai à nascente do Riacho Marmelada, e por uma outra reta varao mar,
n.º 250025, ainda por outra reta vai ao cruzamento do Ria
Itapororoca com a estrada Pitomba - Estacada.

IV- A Oeste como Município de Araçags começa
do Riacho da Nascença ou Itapororoca com à estrada Pitomba
este riacho ate o cruzamento com a estrada Estacada - Sento
com o Muntipio de Duas Estradas, começando no cruas
Nascença ou VE UA com à estrada iozinho - Psiacada
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Redefine os limites do Município de Riachão
do Poço e determina outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA à. este t

Faço saber que o Poder Legislativo decretae eu ão a
Lei;
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Art. 1º - A linha divisória do Município de Riachão do Poço passa &

|ser a seguinte: :
, o . -1 - Ao Norte com o Município de Sapé, começando no ponto

quadrijunções das divisas de Riachão do Poço, Sapé, Caldas Brandão e Mari, na foz
do Riacho Santo Antônio no Rio Gurinhém e desce por este rio até a foz do Riacho
Ribeiro.

11 - A Leste e so Sul com o Município de Sobrado, começando na foz

do Riacho Ribeiro do Rio Gurinhém, desce por este rio até x foz do Riachão, vai por
uma reta até o marco de divisa n.º 25-0021, situado à margem da estrada Rischão do
Poço/entroncamento BR-230, no entroncamento para Sobrado, segue pela referida

da atéo coma rodovi: BR-230 (João Pessoa - Campina Grande),
no lugar Mata Bandeira e segue pela BR-230 até o cruzamento do Riacho Patu.sp orar AS Ou titiro icípio de Caldas Brandi

do no
cruzamento do Riacho Patu com a rodovia BR-230 (João Pessoa- Campina Grande),
segue pela referida rodoviá até o seu cruzamento com o Riacho Cajá, desce por este
até sua foz no Riachão, desce pelo Riachão até a barmgem do Açude da Fazenda
Ipanema, daí segue em linha reta para a barragem do Açude Mocó na Fazenda Bela

Vista e por uma reta vai a foz do Riacho Santo Antônio no Rio Gurinhém, ponto de
quadrijunção das divisas do Riachão do Poço, Sapé, Caldas Brandão e Mari.

Art.2 - Os marcos referidos nesta Lei serão implantados logo após
sua publicação.

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art.4º - Revogam-seas disposições em contrário.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João
Pessoa, 27 — de dezembrode 1996; 108º da Proclamaçãoda República.

LEINº 5,428 ,DE2"” DE DEZEMBRO DE 1996

Altera a redaçãodos incs. 1, 11 e II,do
Parágrafo Único, do art. 1º, da Lei n.º 5.893,

de 29 de abril de 1994 e determina outras
providências.

O GOVERNADORDO ESTADO DA PARAÍBA :
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte

Art.1º - Os incs. 1, 1] e UI, do Parágrafo Único, do art. 1º, da Lei nº
5.893, de 29 de abril de 1994, que criou o Município de Matinhas passa a viger com a
Seguinte redação:

Art 1º-

Parágrafo Único -

1 - Ao Norte, começando no cruzamento do Riacho Geraldo com a
. rodovia, Camuça/Entrocamento PB - 097 no marco de n.º 25-0054, proximidades da

residência do Sr. Dionísio Cândido, vulgo Diniz, seguindo por esta rodovia até a
referida localidade, daí segue pela estrada carroçável que liga as localidades de
Camará , Queira Deus, Juá de Cima, Juá de Baixo, Sapé seguindo até o limite

intermunicipalcom Alagoa Grande;

, .
1 - A Leste com o município de Alagoa Grande, começando na foz do

Rio. Queira Deus no Rio Mamanguape, segue por este Rio a jusante até o marco n.º
25-0055, situado na margem direita no lugar Sapé, daí vai por uma linha reta so

marco n.º 25-0056 na Serra da Caiana;

II - Ao Sul, com o município de Massaranduba, começando no marco
n.º 25-0056 na Serra da Caiana, vai daí por uma linha reta à nascente do Rio Cajueiro
ou Cafundó, ainda, com o município de Lagoa Seca; na nascente do Riacho Cajueiro
ou Cafundó, segue por este à jusante até sua foz no Rio Mamanguape, segue por este
Rio à montate até o cruzamento com a rodovia PB-097, Lagoa Seca/Lagoa Nova.

Art. 2º - Os marcos idos

nesta Lei

im óPA i aco Lei serão implantadoslogo após

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º - Revogam-se ns disposições em contrário.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em JoãoPessoa,27. — de de 1996; 108º da P. da Repúbli
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Nos, moradores de
de Caldas Brandão,

Vila
abaixo-assinados, vimos solicitar de

bem como nossa cidadania desde

por meio do Presidente da Assembléia Legislativa do Estad
que se digne proceder diligências no sentido de viabilizar a

ção desta área ao Municipio supramencionado,
mos todos os nossos direitos e deveres,
sua emancipação, que, para tanto, firmamos asseguir:
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por
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Nos,
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No a —CORNNova de Cajãá, el Átdres do. mta pão
vimos solicita ie Vàãs., , Exciês. -

por meio do Presidente da Assembléia Legislativa do fágado dê Paraiba, t

que se digne proceder diligências no sentido de viab garra eiTedhséri-
ção desta área ao Municipio supramencionado, em virtuda de mIíltkercer-'
mos todos os nossos direitos e deveres, bem como nossa ITENS desde *'

sua emancipação, que, para tanto, firmamos asseguir:

NOME TÍTULO ELEITORAL:, SECRÃO: ZONA

MY4KÁ-e DAS ORE Uynçh De Odo! 2/9/SyY 8/2 7/9 2 [DOD 2 Dn) 5

Abit do LumaBia doOoJU5 971/97 10049T |OXS)

<Ci9 ALfuairo
CAÍ 9199109/2 /99 loco] 075

; Rise Alóest Siwa lI2tGOUp2I9/2/33 00/0 1635)
Ee DA ANada DoeESTAR Do REsiXla 125é) OEm 26 DIE É E S

"ava ves: MICO cal de do VI BI9AQ/91L/99 15
Tt Ave Mona gomçahu deb 086 20029/2/01 O, TS]

é nd Nardas favana 095.39 É/1/36 000 1025
É uniao gens tueon [3934/22/29 0/0 635

- edla 13042 fun, [3SS6CE/2/52 pot 95
o Lhe DI0» LUA DIÉ VEL JO LS

MAIN OEA da Ls 02h oo b8ooBhra /n! 5,35
des DA SIS EBSASS/2/0/4.,/00]1. 05

TSL ifanizo DPÊDP Ldimbl/336?73/2 /52/0072 95
Done salas doa SQma /280SF/2/99 oFT>

AQUA, EE O nl LliuaNt2/0s
e» E e e
TS S SER! WaBicA

&CopCeE (E SBS9IA/S9 0/10
= Ancbite bia da silva 4095 $29/2 /65 OOo.
É Coder RAI TA LUA 13$ 0014/95 Loot

Tt Ae Aista Jacoa 1508 106/2 36 001
lia Pon IA

F O96/+38/2/01 DOIDOdes Alle
-

ef Mo Puce deBda Àdura 145 LO82/4U4 DODGE

aoha clhuo Al. 209UU L2I1/28 004 FT



Nos, moradores de Vila N
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vimos solicitar He Vas.,SAsentido de viabil1
em virtude de

sua emancipaçao, que, para tanto, firmamos asseguir:

Exce

como nossa cidadania desde

TÍTULO ELEITORAL:,SECSÃO:

is)

ercer-'

MALA Ge ptéelí Dos SAVTOS IZ2320 UA AS
19062 12/21/28+ Ma MA. talanvo dk Memdamça

= FrenGD On Se — lJonorsi16NI/28 à

 FevaR:N fametno. BACO: DELA In41s LES 1. DO nT1&

prelo alias ale tas à

— 59/29/60 10009 (018
Mneia AIl8eora DASvAaA 11396 S/Z | 00G j|nI5S

Ne GusgasNS. fts Costa AXU" JOL OVY/? fal OD +»
: Í SA XSIODHO Sea ua dk Lados 2 20/(9/2 nt DO Z 15

"

:

! el SAS tlumyu via cao SaúB. Si 1U : DEZ TRE Op F nLlS
se Ma Mo. Noaantip VA Cusa fon DIS5 G61O fo ás6 10004 5

VeveRia domo 2 EUTOS [SDS2/6 (9 LIZ O// 7+S
Lace ta Áuueseo ALNeS S ) 22 8/2, (SAD DOT ns
ALAÇO SE Ceuoes fas avures 12 VEZ Ao PO ol [APR nao)

134açhs EXancisco Pe Agel
El
IS IILIZÃOS

T
IZ

o
do
)

no. n
L[dLIALHOZA GS Z dos ALILUAdo 2,

Mantas da Téeda NS BLOS/9 1/23 0o/0 nx
Pr o A ESSA NA 1, > 7) , TAé

Eh) FIL Ed, DD ol 9 =
A SS ; 3X 142/52 002 b3S

mA2e fia o ALIAS
cdlanitdaa E Brosgdo-Siz 12 OSS] &7

255% Elo Svuama do Slim L0dS VIH 11 10007 2
Psct4 Feu toneces || ZISB8/2/0/ CY 138

PStEA Cousas dos SAPOS 1325 FS 36 10OY E)



Nos, moradores de Vila Nova de Cajãá, elej eres do Município
: ás - à. " à O . ”de Caldas Brandao, abaixo-assinados, vimos solicitar e. VS; EXCIVS.,
por meio do Presidente da Assembléia Legislativa do E tádo da| Parasis/
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ção desta área ao Municipio supramencionado, em virtude dE
mos todos os nossos direitos e deveres, bem como nossa cidadania desde ''

sua emancipação, que, para tanto, firmamos asseguir:
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moradores de Vila Nova de Cajá, eleitodbs do
=o

de Caldas Brandao, abaixo-assinados, vinfos solicitar de Veste
por meio do Presidente da Assembléia Lepislativa do Estado”eds
que se digne proceder dilisências no sentido de viabilizar a
ção desta área ao Município supramencionado, em virtude de alí exercer-'
mos todos os nossos direitos e deveres, bem como nossa cidadania desde '

sua emancipação, que, para tanto, firmamos assepguir:
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Grandao, abaixo-assinados,
meio do Presidente da Assembléia
se digne proceder dilicsências
desta area ao Municipio supra mencionado,

moradores de Vila Nova de Cajá, elei
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Nos, moradores de Vil
de Caldas Brandao, abaixo-assinado
por meio do Presidente da Assemblée
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CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA E
CIENTÍFICA QUE ENTRE SI CELEBRAM A
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DA PARAÍBA E A FUNDAÇÃO INSTITUTO
BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E
ESTATÍSTICA - IBGE.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAÍBA, através de sua Mesa
Diretora, com sede na cidade de João Pessoa, na Praça João Pessoa, s/n - Centro, inscrita no
C.G.C/MF sob o nº 09.283.912/0001-92, doravante denominada Assembléia Legislativa,
representada neste ato por seu Presidente empossado na 2º Sessão Legislativa da 13º Legislatura
da Assembléia Legislativa da Paraíba, realizada no dia 02/02/97, INALDO ROCHA LEITÃO,
Carteira de Identidade nº 2.218.776 - SSP/PB, C.P.F. sob nº 074.661.614-72, ea FUNDAÇÃO
INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA - IBGE, instituída pelo
Poder Executivo na forma do Decreto-Lei nº 161, datado de 13.02.67, regida pela Lei nº 5.878,
de 11.05.73, inscrita no Cadastro Geral de Contribuintes do Ministério da Fazenda sob o
nº33.787.094/0001-40, com sede na cidade do Rio de Janeiro-RJ, à Av. Franklin Roosevelt,
nº 166, doravante denominada IBGE, representada neste ato por seu Presidente Dr. SIMON
SCHWARTZMAN, Cédula de Identidade nº 3.573.866 - SSP/SP, C.P.F. nº 094.314.977/00,
resolvem firmar o presente Convênio, o qual será regido em observância às normas da Lei
nº8.666/93, republicada no Diário Oficial da União com as alterações introduzidas pela Lei
8.883/94, no que couber, Lei 9.069/95 - Plano Real e Medida Provisória nº 1540- 31/97, Decreto
93.872/86, alterado pelo Decreto 97.916/89, obedecidas as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente Convênio tem por objetivo o estabelecimento de normas de procedimentos entre o
IBGE e a Assembléia Legislativa, visando a promulgação de leis referentes à redefinição das
divisas de todos os municípios do Estado da Paraíba.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PLANO DE TRABALHO

As atividades aprovadas neste Convênio, serão executadas consoante Planos de Trabalhos, parte
integrante deste instrumento independente de transcrição, elaborados em comum acordo entre os
convenentes, constando da elaboração de Memoriais Descritivos de Divisas Municipais e
respectivas transformação em Projetos de Leis, bem como outras atividades necessárias para
execução deste Plano de Trabalho.

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS RECURSOS FINANCEIROS

As obrigações ora assumidas pelas partes serão atendidas com recursos disponíveis em seus
orçamentos, independentemente deste instrumento, pelo que as despesas dele decorrentes. serão
atendidas pelas verbas próprias.

:
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CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES

1) Caberá às Partes, em comum
|

Do IIS Fr

a) Participar do planejamento, acompanhamento e avaliação das atividades ifierenites ao Plano de
Trabalho; Tosta

b) Responsabilizar-se pelos encargos financeiros relativos a material de consumo, prestação de
serviços e diárias de pessoal próprio, para execução de trabalhos de campo e de gabinete, de
acordo com a programação fisico-financeira apresentada pelos órgãos;

c) Designar pessoal técnico qualificado para participar no acompanhamento e execução dos
trabalhos de campo e de gabinete, de acordo com a programação apresentada entre ambos os
órgãos;

d) Estabelecer um programa de acompanhamento para realização das Reuniões da Comissão
prevista na Cláusula Sexta, visando controle do cumprimento dos prazos estabelecidos em
cronograma.

e) Facilitar o acesso aos dados de interesse das partes referidas no Plano de Trabalho; e
f) Promover o intercâmbio de procedimentos e rotinas, nas atividades de interesse comum,

contidas neste Plano de Trabalho.

2) Caberá ao IBGE

a) Elaborar os Memoriais Descritivos das Divisas referidos na Cláusula Segunda;
b) Fornecer suporte técnico para a execução do Plano de Trabalho; e
c) Participar das reuniões com os representantes dos Municípios, opinando quando solicitado

quanto a aspectos técnicos dos trabalhos.

3) Caberá à Assembléia Legislativa

a) Coordenar conjuntamente reuniões com representantes dos Municípios, visando celebrar
Termos de Compromisso para ajustar divisas inconsistentes ou litigiosa, bem como definir
necessidade de monumentação das divisas; e

b) Receber demandas de Prefeituras/Câmaras Municipais, quanto a assuntos relativos à divisão
territorial, e encaminhá-las ao IBGE visando manter atualizado e consistente o Arquivo
Gráfico Municipal consolidado.

CLÁUSULA QUINTA - DOS MEIOS

Todas as etapas do trabalho serão desenvolvidas por pessoal técnico de ambos os órgãos,
utilizando-se dos meios materiais também dos dois órgãos.

CLÁUSULA SEXTA - DO ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO

As partes convenentes manterão uma Comissão Permanente para o acompanhamento da execução
dos trabalhos, constituída de 04 (quatro) membros, sendo 02 (dois) da Assembléia e 02 (dois) do
IBGE, com os respectivos suplentes, todos formalmente designados pelo Presidente da
Assembléiae pelo Diretor de Geociências do IBGE, respectivamente. —
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CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA

O prazo da vigência, deste Convênio, é de 2 (dois) anos, a partirda data de sua publicação no
Diário oficial da União.

CLÁUSULA OITAVA - ADITAMENTOS

Sempre que julgado necessário ao bom andamento dos trabalhos, poderá o presente Convênio ser
prorrogado, de comum acordo entre as partes, por igual período mediante Temo Aditivo
específico.

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO

No interesse dos serviços ou por inadimplência de uma das partes, a Assembléia Legislativa e o
IBGE poderão, a qualquer tempo, rescindir o presente Convênio, mediante comunicação
expressa, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, tomadas as necessárias providências
para a salvaguarda dos trabalhos em curso.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO

Para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Convênio, as partes elegem o Foro da Cidade
de João Pessoa - PB, com expressa renúnciaa qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem assim justas e pactuadas, as partes assinam o presente instrumento em 03 (três)
vias de igual teor e forma para um só e mesmo efeito, na presença das testemunhas que também o
subscrevem, :para que surta, entre'si-e seus sucessores, os efeitos jurídicos e legais.

SIMON SCHWARTZMAN INALDO ROCHA LEITÃO
Presidente - IBGE Presidente - Assembléia Legislativa

Testemunhas:
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
Casa de Epitácio Pessoa A

TERMOS DE ACORDO

Acordo de limite entre
os Municípios de
Riachão do Poço e
Caldas Brandão.

OS REPRESENTANTES DOS MUNICÍPIOS DE
RIACHÃO DO POÇO E CALDAS BRANDÃO

Considerando o acordo firmado no dia 30 de abril do ano
em curso, junto à 1º Secretaria da Assembléia Legislativa, tendo em vista
questões administrativas ocasionadas em razão de pendências de limites
entre aqueles municípios;

Considerando o resultado do levantamento promovido
pela comissão formada pelos Srs. Josildo Diniz de Melo, Josenal Teixeira
da Rocha e Manoel Barbosa de Araújo, pela Assembléia Legislativa,
Riachão do Poço e Caldas Brandão, respectivamente, em que aferiu o
interesse dos moradores da comunidade de Vila Nova do Cajá, no que
concerne a pertinência político-administrativa, resolvem homologar o
manifesto anexo, conformando-se com os termos dados à redação do
Projeto de Lei nº 989/98.

João Pessoa, em 30 de abril de 1998.

D.
Q SRT eofoL d se

JO FERR IRA DEDÊ Sousa sete e DE SANTANA
Prefêito Municipal de Riachão Bora Municipal de Cal-
do Poço das Brandão



ESTADO DA PARAÍBA É
Assembléia Legislativa Í

Cata de EtitácioPessoa

RELATÓRIO

Consulta à Comunidade de Vila
Nova do Cajá.

Sr. Secretario,

Em Cumprimento a determinação expressa do

1º Secretário da Assembléia Legislativa, Deputado PEDRO MEDEIROS,em

reunião realizada com a presença dos Prefeitos dos Municípios de

Riachão do Poço e Caldas Brandão, a Comissão encarregada de reali
zar consulta à Comunidade de Vila Nova do Cajá procedeu a seguinte
diligência:

No dia 30 de abril do ano em curso, por
volta do meio dia às 13h e 40min esta relatoria em companhia dos

representantes daqueles municípios, visitou 142 (Centro e quarenta
e dois) domicilos da localidade supramencionada, onde foi pergunta-
do: “Pretende continuar VOTANDO E RESIDINDO NO MUNICÍPIO DE RIACHÃO

DO POÇO OU CAIA, tendo sido o seguinte resultado, conforme amos-
tragem anexa, com assentimento dos membros desta Comissao.

CAJÁ % RIACHÃO DO POÇO &%& ABSTENÇÃO —% TOTAL %z

127 89,3 8 A 7 3 142 100

É o Relatório.

João P 0a, en fo de abrá de 1998

fi LDO SUmélo

Diretor de lna's da Assembléia Legislativa



Pesquisa realizada no distrito de VILA NOVA DE CAJÁ, no dia 30 de abril dé 1998, destinado a
saber se seus moradores pretendem CONTINUAR VOTANDO E RESIDINDO NO MUNICÍPIO
DE:

PESQUISA

7, eoA +RIAÇHÃO DO POÇOABsTeras)
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Or: A + s | 11421

Josi ldo Diniz de Melo
=Diretor de Anais da Assembleia
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PESQUISA

Pesquisa realizada no distrito de VILA NOVA DE CAJÁ, no dia 30 de abril de 968. destinado a ga
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ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA i,E E é”Casa de Epitácio Pessoa >
:

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

PROJETO DE LEI Nº 989/98

Altera dispositivo da Lei nº 6.427,
de 27 de dezembro de 1996 e
determina outras providências.

Autoria: Mesa Diretora
Relatoria:

PARECER

à" | - RELATÓRIO

Em exame nesta Comissão, Projeto de Lei que versa
sobre a alteração de dispositivo da Lei nº 6.427, de 27 de dezembro de 1996, de
autoria da Mesa Diretora, tendo por fim precípuo a atualização do limite do
Município de Riachão do Poço, especialmente pelo flanco Oeste, com o Município
de Caldas Brandão, em virtude de questões político-administrativas, face a
pendência verificada entre aqueles municípios, visando, desta forma, tornar mais
inteligível a circunscrição da comunidade de Vila Nova do Cajá ao território deste.

É o Relatório.

Il - VOTO DO RELATOR

Sob os aspectos constitucional e jurídico, é
pacífica a matéria objeto da presente proposição, que em outra oportunidade teve
trâmite nesta Casa.
A partir de 1993 o IBGE, enquanto órgão representante da União, conveniou com
o IDEME e o INTERPA, no sentido de proceder os levantamentos de campo,



visando a redefinição dos limites intermunicipais, em cumprimento às disposições
constitucionais, preceituadas no Ato das Disposições Constitucionais Transitórias,
art. 12, 88 2º e 4º, in verbis:

$2º- Os Estados e os Municípios deverão,
no prazo de tres anos, a contar da
promulgação da Constituição, promover,
mediante acordo ou arbitramento, a
demarcação de suas linhas divisórias,
atualmente litigiosas, podendo para isso
fazer alterações de área que atendam aos
acidentes naturais, critérios históricos,
conveniências administrativas e
comodidade das populações limítrofes.

$4º- Se, decorrido o prazo de tres anos, a
contar da promulgação da Constituição,
os trabalhos demarcatórios não tiverem
sido — concluídos, caberá à União
determinar os limites das áreas litigiosas.”

É, portanto, compulsório o procedimento dos trabalhos de redefinição dos limites
intermunicipais, pois já previa a Constituição Federal a existência de litígios,
pendências e a própria necessidade de definições claras de áreas desmembradas,
fundidas, incorporadas, etc., ao longo do tempo, constituindo-se por vezes em
problemas administrativos locais.

Exame pormenorizado à matéria e vistos
os autos, vê-se que o procedimento admitido na instrução do Projeto de Lei nº
989/98 é por demais oportuno e tempestivo. Aos órgãos convenentes compete
definir as linhas divisórias, segundo a interpretação literal dos textos de leis
remissivas às respectivas áreas, exauridos os meios cordatos, em que participam
os representantes dos municípios diretamente envolvidos.

Em vista do exposto, sob a égide
constitucional, esta relatoria vota pela constitucionalidade e juridicidade do
Projeto de Lei Nº 989/98, em exame, recomendando sua tramitação e submissão
à soberania do Plenário.

É o Voto

Sala das Sessões, em 30 de abril de 1998Mia
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IN-PARECER DA COMISSÃO

ir <

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação,
reunida deliberativamente acata o voto do Sr. Relator que opinou pela » 25

admissibilidade do Projeto de Lei 989/98 em virtude de sua
constitucionalidade. =É o Parecer

Sala da Comissão, em 30 de abril de 1998
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ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

Casa de Ipitácio Pessoa

OFÍCIO Nº 1.872/98

João Pessoa, em 28 de maio de 1998,

Senhor Governador,

Encaminho a Vossa Excelência o autógrafo do

Projeto de Lei nº 989/98, de autoria da MESA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA,

que “Altera o Inciso III, do art. 1º, da Lei nº 6.427, de 27 de dezembro de 1996 e
determina outras providências ”

tenciosamente,

o

INALDO LEITÃO

Presidente

Ao Excelentíssimo Senhor
JOSÉ TARGINO MARANHÃO
GOVERNADOR DO ESTADO
NESTA



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

Casa de Epitácio Pessoa

AUTÓGRAFO Nº 459/98
PROJETO DE LEI Nº 989/98

Altera o Inciso III, do art. 1º, da Lei nº 6.427,
de 27 de dezembro de 1996 e determina outras
providências.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETA:

Art. 1º - O inciso Ill, do art. 1º, da Lei nº 6.427, de 27 de dezembro
de 1996 passa a viger com a seguinte redação:

Ill — Ao Oeste com o Município de Caldas Brandão, começa naO "ponte do riacho Patu na BR — 230, ponto de trijunção dos Municípios de Caldas
* Brandão, Riachão do Poço e Sobrado. Segue pelo riacho Patu à jusante até sua foz no

. riacho Riachão, segue por este à jusante até a barragem do açude formado pelo riacho
Riachão, na fazenda Ipanema; daí segue por uma linha reta até a barragem do açude

.
—Mocó na fazenda Bela Vista; por outra linha reta até a foz do riacho Santo Antônio no

” rio Gurinhem, ponto de quadrijunção dos Municípios de Caldas Brandão, Mari, Sapé e
Riachão do Poço.

Art. 2º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Paço da Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba em,O João Pessoa, 28 de maio de 1998.

INALDO LEITÃO
Presidente


